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Aos leitores(as), 
 Nesta edição, apresentamos aos nossos leitores mais uma entrevista. A convidada desta 
vez é a historiadora Patrícia Maria Alves de Melo, docente Titular do Departamento de História 
da Universidade Federal do Amazonas (UFAM) e investigadora visitante da Faculdade de 
História da Universidade de Lisboa (ULisboa). Tem tradição nas áreas de história indígena e do 
indigenismo, atuando como coordenadora do grupo de pesquisa História Indígena e da Escravidão 
Africana na Amazônia (HINDIA). 
Dentre as atividades acadêmicas que desenvolve, integra o corpo editorial da Revista 
História Hoje, Temporalidades, Estudos Ibero-Americanos, Estudos Históricos, dentre outras, e colabora 
como revisora na Revista de História, Colômbia Internacional, Estudos Históricos, História Social, Afro-
Ásia. É autora e coautora de vários livros, como Amazônia Colonial (1616 - 1798) (1991), O fim do 
silêncio: presença negra na Amazônia (2011), Espelhos Partidos: etnia, legislação e desigualdade na Colônia 
(2012), Os fios de Ariadne: fortunas e hierarquias sociais na Amazônia, século XIX (2014). 
Dos assuntos abordados na entrevista, chamamos a atenção para o tema da escravidão 
africana na Amazônia, especialmente, na cidade de Manaus (1840-1880), trabalhado em sua 
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dissertação de Mestrado, na qual se destaca o pioneirismo da autora no desvendamento do lugar 
e do valor da propriedade escrava em uma sociedade que não dependia deste tipo de trabalho 
para seu desenvolvimento estrutural.     
 
Desejamos uma excelente leitura! 
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BLOCO 1 - FORMAÇÃO ACADÊMICA E ATUAÇÃO PROFISSIONAL 
1.1 [Revista Nordestina de História do Brasil] Cara professora Patrícia Melo, conte-nos como 
foi sua formação acadêmica na área da História. 
[Patrícia Maria Alves de Melo] Sou licenciada (1985) em História pela Universidade Federal do 
Amazonas (UFAM). Tenho Mestrado (1994) e Doutorado (2001) em História pela Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Fiz Pós-Doutorado na Universidade Estadual de Campinas 
(UNICAMP), em 2013, e, neste momento, estou vinculada à Faculdade de História da 
Universidade de Lisboa (ULisboa) como investigadora visitante. 
1.2 [RNHB] Em que momento de sua trajetória você se percebeu como uma historiadora? De 
que forma a pesquisa se transformou em seu norte profissional? 
[PMAM] Eu me apaixonei pelo curso no 2º período, em um seminário de Metodologia da 
História sobre a Escola dos Annales. Coube-me apresentar Combates pela História, de Lucien 
Fébvre, e eu fiquei inteiramente desarmada quando li: “Amo a História. Se não amasse não seria 
historiador. Fazer a vida em duas; consagrar uma à profissão cumprida sem amor e reservar à 
outra para satisfação das necessidades mais profundas é algo de abominável quando a profissão 
que se escolheu é uma profissão de inteligência. Amo a História e é por isso que estou feliz de 
vos falar hoje. Daquilo que amo”. Se minha memória não me trai, esta foi a abertura de uma aula 
de Fébvre, em 1945. Fiquei pensando, se um ofício era capaz de encantar uma pessoa como ele, 
com toda aquela trajetória incrível, era porque havia algo de notável aí. Tinha 16 anos quando 
disse: é aqui mesmo que vou ficar. Claro que, entre o entusiasmo juvenil e o “tornar-se 
historiadora”, houve um bom tempo de muita leitura e muita poeira de arquivo para dar conta 
deste processo.  
1.3 [RNHB] Sua dissertação de mestrado Os Fios de Ariadne: tipologia de fortunas e hierarquias sociais 
em Manaus, 1840-1880, defendida pelo tradicional Programa de Pós-Graduação em História da 
Universidade Federal Fluminense (UFF), em 1994, traça como objetivo analisar a dinâmica da 
formação das fortunas na cidade de Manaus, na segunda metade do período oitocentista. Embora 
tenha sido publicada em forma de livro, pela Editora da Universidade Federal do Amazonas 
(EDUA), em 1997, não se encontra disponível para o leitor em formato digital na biblioteca de 
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teses e dissertações da UFF. Poderia apresentar para nossos leitores um pouco mais sobre sua 
dissertação? 
[PMAM] Tratava-se, àquela altura, de um esforço inicial de compreender a composição de 
fortunas na província do Amazonas, de modo especial, na cidade de Manaus, entre 1840 a 1880, 
empregando uma fonte massiva e seriada que eram os inventários post-mortem. Vinculada à 
vigorosa linha de pesquisa em História Agrária na UFF, a novidade do trabalho era recorrer a um 
tipo de documentação já bastante utilizado em outras áreas do país, mas com o olhar voltado 
para compreender as dinâmicas dos “enriquecimentos” e “empobrecimentos” em uma região que 
não se organizava a partir do uso extenso do trabalho escravo de origem africana, e também 
estava fora dos grandes circuitos da chamada “grande lavoura”. O mergulho nos inventários, 
somados a um extenso conjunto documental, permitiu revelar uma sociedade que articulava seu 
sistema produtivo sobre uma estreita relação entre agricultura e extrativismo florestal, lançava 
mão de várias formas de trabalho compulsório, incluindo o trabalho indígena, e ainda convivia 
com déficits externos crônicos, mas que lhe permitiam produzir um modelo de acumulação de 
riqueza que assegurava a reprodução de uma hierarquia social desigual. A pesquisa também foi 
uma das primeiras a usar abordagens da micro-história com a finalidade de reconstituir, ainda que 
de modo fragmentário, as redes de relações mercantis e sociais que conectavam os diferentes 
agentes, revelando uma elite mercantil solidamente assentada em relações pessoais, de natureza 
não exclusivamente econômica, que lhes garantia a reiteração das estratégias de acumulação e 
manutenção de hierarquias sociais. João Fragoso chamava atenção para o fato de que a 
dissertação também foi pioneira no desvendamento do lugar e do peso da propriedade escrava no 
processo de acumulação mercantil em uma sociedade que não dependia desta força de trabalho 
para sua reprodução estrutural. A marca de minha orientadora Maria Yêdda Leite Linhares neste 
trabalho é indiscutível, somada à coorientação de João Luís Fragoso. “Ariadne” foi reeditada pela 
Editora Livraria da Física, em 2014. 
1.4 [RNHB] Na entrevista que o professor Carlos Zacarias Figueirôa de Sena Júnior, do 
Departamento de História da Universidade Federal da Bahia (UFBA), concedeu para o segundo 
número deste ano, destacou que em sua dissertação Entre a pobreza e a propriedade: o pequeno 
proprietário de escravos em Salvador (1850-1888) (UFBA, 1997) está clara a ideia de que a crise 
econômica que atingiu a Bahia, na segunda metade do XIX, não mudou muito a forma de acesso 
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às riquezas e à dinâmica das hierarquias sociais1. Como analisa essas mesmas dinâmicas para a 
sociedade manauense do século XIX? 
[PMAM] O mundo amazônico que os inventários iluminaram era muito diferente do que a 
historiografia apontava até aquele momento. Uma das minhas grandes surpresas no cruzamento 
dos números foi a importância da propriedade escrava nas fortunas locais. O que havia de novo? 
Eles eram o mais significativo item dos ativos dos inventários analisados. A novidade estava no 
fato de que os trabalhadores escravizados de origem africana não compunham a maioria da mão-
de-obra e, além disso (ou por isso mesmo), eram em número bastante modesto. Isso apontava 
para uma sociedade que, embora não recorresse ao mercado escravo para sua reprodução, ainda 
assim lançava mão da propriedade escrava como forma de assegurar uma espécie de reserva de 
ativos, e, mais do que isso, estávamos diante de uma elite escravista, ou seja, proprietária de 
homens e mulheres, e que fazia dessa propriedade uma de suas formas de distinção social. 
Evidentemente, os proprietários de escravos em Manaus tinham fortunas modestas se 
comparadas as de outras regiões, onde o peso destes trabalhadores era maior, mas, ainda assim, 
ter escravos neste município era algo de muita relevância, como demonstrou, posteriormente, o 
estudo das escrituras de compra, venda, hipotecas e falências. Ter escravos qualificava um sujeito 
no mercado de crédito da cidade de forma muito mais eficaz do que se possuísse propriedades 
urbanas, por exemplo. Ao lado disso, a sociedade manauara se sustentava, como já apontei, sobre 
um conjunto de formas de trabalho compulsório, na qual os povos nativos tinham uma 
centralidade indiscutível. Manaus era marcada por uma enorme diversidade étnica (e linguística), e 
suas elites acumulavam suas fortunas a partir de uma rede intricada de relações sociais, que 
incluíam redes de parentesco ampliadas, asseguravam dinâmicas de concessão de crédito que lhes 
sustentavam de modo precário, mas bem eficaz. Desta forma, não é equivocado dizer que os 
modos de acumulação de riqueza na Amazônia, no século XIX, reiteravam estratégias coloniais 
que só se ampliam no século XIX, e ganham outras conexões durante a expansão da economia da 
borracha.  
                                                          
1 FRANÇA JÚNIOR, Edevard Pinto; SANTANA, Geferson. “Essa é a tarefa das nossas vidas, não podemos ter 
nenhuma dúvida disso”: entrevista com Carlos Zacarias Figueirôa de Sena Júnior. Revista Nordestina de História do 
Brasil, Cachoeira, v. 1, n. 2, jan./jun. 2019. p. 200-202. Disponível em: 
https://www3.ufrb.edu.br/seer/index.php/historiadobrasil/article/view/1287. Acesso em: 2 set. 2019. 
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1.5 [RNHB] Notamos um diálogo muito forte entre a História Social e a História Econômica 
em sua dissertação de mestrado. Como estas fronteiras são abordadas na pesquisa? A supervisão 
da professora Maria Yedda Leite Linhares foi determinante em algum desses dois aspectos? 
[PMAM] A orientação de D. Yedda foi marcante por conta de sua forte relação com a tradição 
francesa nos estudos de História Serial. Além disso, quando cheguei à UFF, D. Yedda já havia 
orientado trabalhos similares para outras regiões e possuía uma notável visão do conjunto do 
mundo agrário brasileiro oitocentista. Importante lembrar que ela mesma tinha coordenado um 
projeto muito ousado de levantamento de fontes para a História da Agricultura Brasileira e, 
dentre outros resultados, havia um livro com título homônimo que era a nossa referência 
obrigatória. Também tive a sorte de ter a coorientação de João Luís Ribeiro Fragoso, que, 
generosamente, ofereceu-me os melhores caminhos para mergulhar nos inventários post-mortem, 
aliada a uma sólida reflexão teórica centrada na História Econômica, mas com intensos diálogos 
com outras áreas. Foi assim que li Karl Polanyi e Maurice Godelier, juntamente com Carlo 
Ginzburg, para dar conta de variáveis que eram fundamentais, como o lugar das relações sociais 
nas dinâmicas mercantis ou a importância de acompanhar as trajetórias de alguns personagens 
para melhor iluminar suas redes de relacionamento.  
1.6 [RNHB] Em sua tese de doutorado Espelhos Partidos: Etnia, Legislação e Desigualdades na Colônia 
Sertões do Grão Pará, c.1755-c.1823, também defendida pelo PPGH da UFF, em 2001, entendemos 
que visa analisar a sociedade colonial do Grão-Pará, onde tem-se como abordagens centrais da 
pesquisa os indígenas da região e as políticas indigenistas implementadas pela Coroa Portuguesa. 
Poderia comentar um pouco mais sobre sua tese, seus principais debates e pontos de tensão com 
a historiografia então existente? 
[PMAM] Costumo dizer que tenho dedicado minha vida a um único tema que é a desigualdade. 
Explico. No mestrado, eu tentei investigar processos de enriquecimento e empobrecimento. A 
expectativa, no fundo, era entender como se estabelece a desigualdade econômica. Já no 
doutorado, meu interesse era entender como se formaram (e se naturalizaram) desigualdades e 
diferenças entre as pessoas. A tese se debruçou sobre o processo de produção e de aplicação da 
legislação indigenista no Grão-Pará setecentista e sua escolha devia-se ao fato de que, tanto o 
Diretório dos Índios quanto a Carta de 1798, eram leis que se empenhavam em declarar a 
liberdade e a igualdade dos vassalos índios. Neste trabalho, sob a orientação de Hebe Mattos, 
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dediquei-me não só ao estudo da legislação, mas, especialmente, ao modo como elas tinham sido 
implementadas, e, mais importante que tudo, qual o lugar dos atores indígenas em todo este 
processo. No prefácio do livro, Hebe Mattos chama atenção para o fato de que os sertões do 
Grão-Pará se constituíam em um laboratório privilegiado da experiência colonial portuguesa e de 
seus projetos de modernização naquele momento. Penso que isso delimita bem o campo no qual 
o trabalho transita, na medida em que chama atenção para as articulações necessárias desta parte 
da colônia com o Império e também para suas especificidades materializadas em uma vasta 
população nativa, que deveriam ser incorporadas a este projeto colonial nos seus mais diferentes 
matizes. O fim da escravidão indígena e a expansão da entrada de escravizados de origem africana 
somavam-se tanto a processos de construção de elites indígenas quanto à expansão de formas de 
trabalho compulsório, nas quais os índios recém-chegados do sertão eram peça fundamental, 
especialmente porque é inegável seu protagonismo. Tentar entender como este projeto colonial 
se traduziu em processo colonial foi (e ainda acho que é) um imenso desafio. Amparado em um 
amplo conjunto documental, o trabalho contribuiu ainda para ampliar a reflexão sobre a 
legislação indigenista em um de seus aspectos mais polêmicos até hoje: a tutela. A tese também 
foi decisiva para minha entrada definitiva no campo da História Indígena e do Indigenismo, área 
temática na qual tenho concentrado a maior parte da produção acadêmica posterior, na forma de 
projetos de pesquisa aprovados nas agências de fomento, livros, artigos e orientações. 
1.7 [RNHB] Em Formação do Brasil Contemporâneo (1942), Caio Prado Júnior problematiza as 
questões raciais na sociedade colonial brasileira, evidenciando as condições de subalternidade dos 
povos africanos e indígenas. Ao mesmo tempo, afirma que os africanos sofreram muito mais do 
que os indígenas com o sistema de exploração e hierarquia social implantados pela colonização. 
No entanto, ele acaba caindo nas armadilhas do racismo de sua época ao colocar o português 
como fator importante e positivo para a formação da sociedade brasileira, além de destacar seu 
papel para o sucesso da mestiçagem. Em que sentido há aproximações e distanciamentos entre 
suas análises e as de Caio Prado Júnior? 
[PMAM] Penso que Caio Prado Júnior tem seu lugar e sua importância na historiografia 
brasileira na medida em que foi responsável pela produção, àquela altura, de uma visão renovada 
da história do Brasil. As suas limitações são as de seu tempo. Penso que, em se tratando de 
História Colonial, teria sido difícil avançar se não fosse a crítica ao trabalho de Prado Júnior. 
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Também é preciso considerar que era uma história muito diferente da que fazemos hoje, de 
modo particular, com relação à diversidade e abrangência das fontes, só para chamar atenção para 
um aspecto crucial. Os trabalhos de História Indígena e do Indigenismo disponíveis hoje, com 
emprego de documentação rica e diversificada, demolem, de modo definitivo, esta falsa noção de 
que índios “sofreram menos” que africanos por conta da experiência da escravidão, por exemplo. 
A escravidão está na matriz deste país e marcou, de forma indelével, a vida de índios e africanos. 
Como bem disse Stuart Schwartz, a precedência da escravidão na construção da sociedade vai 
interferir na criação das categorias e definições sociais e raciais que caracterizariam, de modo 
recorrente, a experiência colonial e, posteriormente, do que chamamos de Brasil.  
1.8 [RNHB] O Norte do Brasil é a região presente tanto em seu mestrado quanto no doutorado, 
que foram desenvolvidos num programa tradicional do Rio de Janeiro. Seguindo um pouco a 
crítica da professora Sônia Regina de Mendonça ao “paulistocentrismo”, conte-nos porque 
pesquisas realizadas no eixo Rio-São Paulo são consideradas “Brasileiras”, enquanto as outras são 
“regionais”. Qual a sua percepção sobre esta divergência? 
[PMAM] Esta é uma pergunta que não se responde facilmente, e penso que este debate é 
longevo. Outros grandes historiadores já se dedicaram a tentar oferecer respostas a esta questão 
e, hoje, já estamos um tanto mais conscientes do que isto significa em termos históricos e 
historiográficos. Já foi bem mais grave. De certo modo, é de desigualdade que estamos falando 
aqui também. Mas, vejo mudanças muito animadoras nesse cenário e uma delas é a notável 
expansão da Pós-Graduação brasileira nas últimas décadas. Isso, de modo definitivo, deslocou o 
centro da produção historiográfica e fez emergir outros “centros” de referência se quiserem 
chamar assim. Não conheço hoje profissional da área que tenha a ousadia de chamar esta ou 
aquela produção de “regional” usando esse tipo de recorte. Evidentemente, certas discrepâncias 
persistem, mas elas são muito menores hoje em função do crescimento e consolidação da área de 
História em todo o país.  
1.9 [RNHB] Em nossa primeira edição, perguntamos à professora Dra. Maria Manso por que as 
referências historiográficas citadas por ela eram, em grande maioria, compostas por homens e 
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europeus2. O campo historiográfico brasileiro segue esta tendência? Aproveitando essa pergunta, 
quais as historiadoras são referências na área para você? 
[PMAM] Esta questão merece reflexão mais sistemática. Creio que não é à toa a expansão da 
área de estudos em história das mulheres e questões de gênero. É essencial problematizar nosso 
ofício e nossa prática também nestas dimensões na medida em que essas não se constituem em 
meros campos de trabalho, mas também guardam profundas relações com nossas condições de 
existência. Claro que isso também vale para outros temas/problemas como histórias LGBT+, 
para citar uma entre tantas possibilidades. Esta é mais uma questão de nosso tempo que está para 
ser enfrentada. Desde que estive no CA de História no CNPq, fiquei interessada em fazer um 
mapeamento da área, mas o trabalho não deixou espaço. Existem muitos estudos similares para 
as áreas de Educação, Ciências Exatas, e outras, mas ainda não li sobre a História. Quanto às 
minhas referências, Maria Yedda Leite Linhares é a maior de todas por tudo que representou na 
história do Brasil, no enfrentamento contra a ditadura e, para mim, minha excepcional 
professora/orientadora. Quando ela faleceu, escrevi um texto para a Ciência Hoje chamado Lições 
de Gente Imprescindível3. Há muitas outras a mencionar, mas listas como estas são sempre 
incompletas.  
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
2 SANTANA, Geferson; FRANÇA JUNIOR, Edevard Pinto; SANTOS, Fabricio Lyrio. “Pois só se questiona o que 
se conhece!”: entrevista com Maria de Deus Beites Manso. Revista Nordestina de História do Brasil, Cachoeira, v. 1, 
n. 1, p. 187-197, jul. dez.  2018. Disponível em: 
https://www3.ufrb.edu.br/seer/index.php/historiadobrasil/article/view/1047. Acesso em: 2 set. 2019. 
3 MELO, Patrícia Maria Alves de. Lições de Gente imprescindível. Ciência Hoje, Rio de Janeiro, 8 dez. 2011. 
Disponível em: http://cienciahoje.org.br/acervo/licoes-de-gente-imprescindivel. Acesso em: 2 set. 2019. 
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BLOCO 2 - UMA HISTORIADORA NO TEMPO PRESENTE 
2.1 [RNHB] Em suas redes sociais, você tem participado muito dos debates sobre a situação 
atual do sistema de ensino público brasileiro. Qual seu diagnóstico sobre a educação no país, 
especialmente os ataques às universidades? 
[PMAM] Estamos vivendo um tempo de ataques sem precedentes à Educação Pública em todos 
os níveis. A aprovação da PEC do “Fim do Mundo” já anunciava um cenário de enfrentamento 
bastante duro, mas nada se compara aos processos destrutivos que experimentamos no nosso 
cotidiano, em particular, nas universidades. Estamos vivendo a destruição da universidade pública 
e gratuita, tal como havíamos conhecido, e o que se apresenta sem seu lugar é um “futuro” 
inexistente. Nossas iniciativas para conter esse processo de destruição acelerado ainda não têm se 
revelado eficazes. Vejo com imensa preocupação o que temos e o que está anunciado, mas temos 
muito a fazer. Concordo com o colega Carlos Zacarias: precisamos nos manter vivos e sãos 
porque há muita estrada para restabelecer as bases deste país e é mesmo a tarefa de nossa geração 
entregar aos que estão vindo algo radicalmente distinto do que estamos vivendo hoje.  
2.2 [RNHB] O corte de bolsas promovido pelo Ministério da Educação (MEC) teve como 
justificativa as baixas notas dos Programas de Pós-Graduação (PPG). Este critério atinge, 
especialmente, os pequenos programas da região Nordeste, embora outros tradicionais como os 
de História Social e História Econômica do Departamento de História da Universidade de São 
Paulo (USP) também tenham sido atingidos. Acredita que isso enfraquece ainda mais a área de 
Humanidades de determinadas regiões do país? 
[PMAM] Sem a menor dúvida! A expansão da Pós-Graduação brasileira é fato, mas é preciso 
considerar que ela tem dinâmicas distintas. Se observarmos, por exemplo, na região Norte só 
temos dois doutorados em História, na Universidade Federal do Pará (UFPA) e na UFAM. O do 
Amazonas, recém-criado, já iniciou com bolsas sendo cortadas. A formação de recursos humanos 
é projeto de longo prazo e demanda recursos oferecidos de forma sistemática, consistente, e, de 
preferência, crescentes. A instabilidade do financiamento, além de gerar insegurança, 
compromete a regularidade dos processos de formação. Afinal, como alguém pode se concentrar 
em uma dissertação ou uma tese se não tem certeza quanto às suas condições de sobrevivência e 
de realização do trabalho? 
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2.3 [RNHB] Vimos diversas vezes o presidente Jair Bolsonaro manipular informações de 
maneira indevida para justificar as medidas tomadas pelo seu governo contra a educação, como 
por exemplo, afirmar que as universidades públicas não produzem pesquisa. No entanto, 
sabemos que estas instituições de ensino são responsáveis por 95% das pesquisas produzidas no 
Brasil. Como devemos interpretar esse tipo de comportamento em um país como o nosso? 
[PMAM] Estamos diante de uma situação preocupante. Há um desrespeito sistemático aos 
princípios constitucionais como se a Constituição Federal fosse um “entrave” a ser superado por 
aqueles que, supostamente, desejam o “desenvolvimento do país”. O ataque às instituições 
federais de ensino superior se fundamenta, unicamente, em notícias falsas que são produzidas e 
compartilhadas em sintonia com um discurso de ódio difuso (“tem que mudar issaê”). O cenário 
que se desenha a partir do descrédito e desqualificação da ciência e da pesquisa, da desarticulação 
e desmontagem do ensino superior público e gratuito é, no mínimo, sombrio. Além dos impactos 
brutais na produção científica brasileira, joga o país para um limbo internacional, poucas vezes 
vislumbrado. É preciso reunir forças para evitar tamanho retrocesso, que só acentuará as nossas 
desigualdades. Esta é uma luta que interessa a todos e todas! 
2.4 [RNHB] No momento onde a ideia de post-truth (pós-verdade) ganha corpo e espaço no 
dicionário da Universidade de Oxford, como os historiadores devem atuar, especialmente nas 
salas de aula, para criar um espaço onde os estudantes possam desenvolver o senso crítico? 
[PMAM] Penso eu que todas as pessoas sensatas têm que assumir responsabilidades neste 
aspecto. O mundo da pós-verdade é também um mundo onde há muita porosidade para 
produção de conteúdo. Isto é um fenômeno das redes sociais. Qualquer criatura, com celular na 
mão e acesso à internet, filma e compartilha qualquer coisa de qualquer lugar, podendo, inclusive, 
“disputar narrativas”. Isto é um campo de atuação – individual e coletivo – que não pode ser 
minimizado. Não são só professores que têm esta tarefa.  De todo modo, de onde falo e penso o 
mundo, salas de aula, para mim, sempre serão trincheiras poderosas de resistência porque são 
lugares de debate, do encontro com o contraditório e da produção de pensamento crítico. 
Sempre disse nas minhas salas de aula: educar não é ato de amor; é ato político, e eu faço, da 
minha vida, política o tempo inteiro. 
